Emenda nº  1 Aglutinativa ao Projeto de lei n.º 707, de 2003.

( SL Nº 566, de 2004 )

Com base no texto original e emenda apresentada,  proceda-se no projeto supra epigrafado as seguintes alterações:

I  No artigo 1o. 

Acrescente-se o item 4, 5 e 6 ao parágrafo único, com a seguinte redação:

Art. 1º .............

Parágrafo único. .............

4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial imposta pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies silvestres originais;

5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de manejo controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de origem.”

 6. filantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades humanas para estabelecerem-se em habitat’s urbanos ou rurais

II  No artigo 8o.

onde se lê:

Art. 8º. São vedadas, em todo território do Estado de São Paulo, as seguintes modalidade e caça: 

escreva-se:
Art. 8º São vedadas, em todo território do Estado de São Paulo, as seguintes modalidades de caça:

...........”

III  No artigo 11

 Onde se lê:

Art. 11. Os Municípios do Estado de São Paulo devem manter programas permanentes de controle de zoonoses, através da vacinação, e controle de reprodução de cães e gatos, por procedimento cirúrgico, ambos acompanhados de ações educativas para propriedade responsável. 

escreva-se :

Art. 11. Os Municípios do Estado de São Paulo devem manter programas permanentes de controle de zoonoses, através de vacinação, e controle de reprodução de cães e gatos, ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda responsável.”

IV   No artigo 16 

No inciso IV do artigo 16 dê-se  a seguinte redação:

Art. 16 ..............

IV. transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias ao seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em que estão encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a saída de qualquer parte do corpo do animal;”

V    Na Seção IV do Capítulo III 

“Capitulo III

......

Seção IV

Dos Animais Criados para Consumo”

A no  artigo 17 dê-se a seguinte redação:

“Art. 17. São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e abatidos em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária.”

B  No  inciso III do artigo 18 dê-se a seguinte redação:

“Artigo 18 – ................................................................

III. impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais.”

C  no caput do  artigo 19:

Onde se-lê

Art. 19. É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e abatedouros, estabelecidos no Estado de São Paulo, o emprego de métodos científicos modernos de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumento de percussão mecânica, por processamento químico (gás CO2), choque elétrico (eletronarcose), ou ainda, por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal destinado ao consumo. Parágrafo único. É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem como ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização. 

Escreva-se

“Art. 19. É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e abatedouros, estabelecidos no Estado de São Paulo, o emprego de métodos científicos modernos de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão mecânica, por processamento químico, choque elétrico (eletronarcose), ou ainda, por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal destinado ao consumo.”

VI   no Capítulo IV  

“Capítulo IV

Da Experimentação Animal”

A  No artigo 23

“Art. 23. Considera-se experimentação animal a utilização de animais vivos em atividade de pesquisa científica, teste de produto e no ensino.”

B  No  § 1º e ao item 1 do artigo 25 dê-se a seguinte redação, mantendo-se os itens subseqüentes, bem como o § 2º e seus itens:

“Art. 25............

§ 1º As Comissões de Ética no Uso de Animais – CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada  a igualdade do número de membros nas seguintes categorias:

1. médicos veterinários e biólogos;

2. ................

3. ................

4. ................

5. ................

§ 2º ............

C  No artigo 30, acrescente-se o parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 30 Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados em centros de criação ou biotérios.

Parágrafo único. Excepcionalmente poderão ser utilizados animais não criados da forma prevista no “caput”, quando impossibilitada sua criação em função da espécie animal ou quando o objetivo do estudo assim o exigir.”

D   No artigo 31  

Onde se lê:

Art. 31. Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos de controle de zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados, terceirizados ou não, nos procedimentos de pesquisa científica

Escreva-se:

“Art. 31. Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos de controle de zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados, terceirizados ou não, nos procedimentos de experimentação animal.”

E  No  artigo 32

 Onde se lê

Art. 32. É vedada a realização de procedimento para fins de pesquisa científica sem a adoção de procedimento técnico prévio de anestesia adequada para a espécie animal.

Escreva-se:

“Art. 32. É vedada a realização de procedimento para fins de experimentação animal que possam vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta intensidade sem a adoção de procedimento técnico prévio de anestesia adequada para a espécie animal.”

F  No artigo 34:

Onde se lê

Art. 34. O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e ajustadas no Protocolo do experimento que constitui a pesquisa, sendo vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto de pesquisa. 

Escreva-se:

“Art. 34. O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e ajustadas no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimentos cirúrgicos, toxicológicos e comportamentais de estresse.”

G No  artigo 36:

Onde se lê:

Art. 36. A vivissecção fica condicionada ao compromisso moral do pesquisador, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar sofrimento físico e mental ao animal, bem como responsabilizando-se por evitar a realização de pesquisas cujos resultados já sejam conhecidos e demonstrados cientificamente

Escreva-se:

“Art. 36. O uso de animais em experimentação animal fica condicionado ao compromisso moral do pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar sofrimento físico e mental ao animal, bem como responsabilizar-se por evitar a realização de experimentos cujos resultados já sejam conhecidos e demonstrados cientificamente.”

H  No  artigo 41 e parágrafo 2º dê-se  a seguinte redação, acrescentando-se os §§ 3º e 4º:

“Art. 41. Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizem animais vivos para fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia constitucional elencada no art. 5º, inciso VIII, da Constituição Federal, eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra os ditames de sua consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica. 

§ 2º. A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto a qual são desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal, ou ao responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de seu início, que deverá indicar ao interessado a realização ou elaboração de prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas convicções.

§ 3º. Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja compatível com suas convicções, deverá reportar-se à Comissão de Ética no Uso de Animais – CEUA, da respectiva entidade, estabelecimento, órgão público ou privado legitimado a prática da experimentação animal, que poderá manter ou reformar a prestação alternativa indicada, após apreciação do pedido e sua resposta, através de informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, devendo regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da resposta para este fim.”    

I  No artigo 42 e seus parágrafos dê-se a seguinte redação, suprimindo-se o § 2º e renumerando os demais:

“Art. 42. Os pesquisadores, os profissionais licenciados, técnicos, bem como os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas e ligadas à experimentação animal.

§1º Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável como represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal.

§ 2º As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação animal.

§ 3º No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano acadêmico sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a fim de estimular a progressiva substituição do uso de animais.”

JUSTIFICATIVA

Nesse condão, as emendas têm o intuito de promover algumas correções formais, adequação a melhor técnica legislativa e renomeações de expressões técnicas.

As adequações realizadas não interferem no conteúdo da proposição principal, ao contrário, visam a sua melhoria e aplicabilidade, mantendo o escopo do projeto.

Sala das Sessões, em  14/12/2004
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